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I i ¿ i r l i l L _ l 
A D V E R T E N C I A O F I C I A L 
Luego que los S r e i . Alcaldes y S e 
cretarios rec iban los n ú m e r o s de este 
B O L E T I N , d i s p o n d r á n que se fije u n 
ejemplar en e l s i t i o de cos tumbre , 
donde p e r m a n e c e r á hasta e l recibo 
del n ú m e r o s iguiente . 
Los Secretarlos c u i d a r á n de conser-
vnr los B O L E T I N E S coleccionados o r -
j .-aadanieme, para su e n c u a d e m a c i ó n , 
¡c dfh^ i.. cerificarse cada a ñ o . 
SE P U B L I C A T O D O S L O S D I A S . 
: : E X C E P T O L O S F E S T I V O S : : 
Se suscribe en l a I n t e r v e n c i ó n de la D i p u -
t a c i ó n p r o v i n c i a l , a diez pesetas a l t r imes-
tre, pagadas a l so l ic i t a r la s u s c r i p c i ó n . 
Los A y u n t a m i e n t o s de esta p rov inc i a abo-
n a r á n la s u s c r i p c i ó n c o n arreglo a las O r d e -
nanzas publ icadas en este BOLETÍN de fecha 
30 de D i c i e m b r e de 1927. 
Los Juzgados munic ipa les , s in d i s t i n c i ó n , 
diez y seis pesetas a l a ñ o . 
A D V E R T E N C I A E D I T O R I A L 
Las leyes, ó r d e n e s y a n u n d o s que 
hayan de Insertarse en e l BOLETÍN OFI-
CIAL, se h a n de mandar a l Gobernador 
de la p rov inc i a , po r c u y o conduc to 
se p a s a r á n a l A d m i n i s t r a d o r de d i cho 
p e r i ó d i c o (Real orden de 6 de a b r i l 
de 1859). 
S U M A R I O 
P irte oñeial . . . 
Ministerio de Economía Nacional 
cins de Abantos, 
Administración provincial 
: : GOBIERNO CIVIL 
Sección <ie car re teras .—.¿ntencto 
MINISTERIO DE ECONOMIA NACIONAL D i l e c c i ó n general de A g r i c u l t u r a , 
de Ja que d e p e n d e r á directamente la 
Secc ión Centra l de Abastos, con el 
asesoramiento de la Jun ta Centra l 
BGAXi DECRETO 
N ú m . 9 6 1 . ' 
A propuesta del M i n i s t r o de Eco- ¿ g j mjsmo nombre; a los Goberna. 
Real decretn aprobante, con carteter ^cJ^Tt * t t a0Uei'd0 ^ Id0reS CÍVÍ,eS' * * ^ ^ d e P 0 n d e r á n 
provisional, el Reglamento, q u , ^ ^T.t ^ T ^ o ^ c J ^ ^ ^ 6 ^ SeC010ne8 ^ 
¡nmmt„ ¿,L„ i„ J . ,,„;An L l n , n í \ Peng<> en aprobar, con c a r á c t e r : . ^ - NacionalVoon e l .«sesora*. 
T ^ ^ J ^ ^ m ^ ^ ' ^ 0 ^ ^ ^ ^ ^ Reglamento mient0 de las jun „ provinciales 
decreto ley nuniero7o6, s o b r e s ^ . para ,a ejflcuci(3n del Real derreto-. 'de Eoonoin{ai y a I o , A y u n t a m i e n -
l o y n ú m e r o 756, sobre Servicios de; tos y stis í lcydes-Presidentes, por , 
Abastos, 4e; 6 del mes de !a fecha.; Mle(1j0 !os ¿ r g a u o s propios de su ! 
Dado, en Palacio a veint inueve de | j é g i ¿ ¿ ¿ ó de los que juzgen c o n v é - ; 
Marzo de m i l novecientos t re in ta . nient,,g establecer dentro de sus a t r i -
buoiones. .v:*:'::. 
A r t í c u l o 2." A los efectos del 
Real decreto expresado y a los de 
Bcs la inen to para l a e j e c u c i ó n t lel jeste Beglamento los mantenimien-
K c a l dccreto-ley sobro Servicios de j tos para; el abeist0 s6 r¿n ciasjiicados: 
Dipu tac ión prov inc ia l de L e ó n . 
CédulOH personales. 
Adraiaistración municipal 
"••iíctmi de AlctUdins. 
' '¿dula dt r i tac ión. 
J nuncios particulares. 
P A R T E O F I C I A L 
A L F O N S O 
E l Ministro de Economía Nacional. 
JULIO WAIS Y SAN MARTIN 
E n pr imeras materias, substancias 
al imenticias do primeva necesidad 
y a r t í cu lo s de consumo indispensa-
ble. 
Sorim considerados como pr ime-
ras materias los productos naturales 
Abastos, n t ín i . 756. do 6 de Marzo 
. cor r ien te . 
C A P I T U L O P R I M E R O 
DISPOSICIOKES OENEltALES. 
A r t í c u l o 1.° Los servicios de 
Abastos, reorganizados por el Real 
decreto ley n ú m e r o 756, de 6 de. indispensables para el abastecimien-
S. M . el Rey Don Alfonso X I I I | Marzo corriente, en su doble concep- j to del consumo general y t a m b i é n 
• • I>. g . ) , 8 . M . la l l p i n a D o ñ a j t o de p o l í t i c a y p o l i c í a de subsisten-1 aquellos que. aun elaborados por 
* ictoria Eugenia , S. A . R . el P r í n - cias, r a d i c a r á n en el Min is te r io de • una indus t r ia , sean primeras mate-
ipe de Astur ias e Infantes y d e m á s ' E c o n o m í a Nacional y e s t a r á n enco rias para otra de pr imera necesidad 
l uisones de la Augusta Real fami- j mendados en sus respectivas j u r i s - y m u y especialmente los cereales y 
c o n t i n ú a n sin novfldad en su ciones, con arreglo a su peculiar1 sus harinas, l a sal y cualesquiera 
- 'portante salud. j competencia y eu la Corma que deta- otros de igua l ca i 'ác ter . 
Gaceta del dia 6 de A t r i l ae 1930) ! l i a r á el presente Reglamento: A la Se e s t i m a r á n substancias a l imen-
m 
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t icias de p r imera necesidad las le-
gumbres y sus harinas, los t u b é r c u -
los, las frutas y hortal izas, el pan , 
las carnes frescas y saladas, los pes-
cados y sus salazones y conservas, 
los huevos, la leche, el a z ú c a r , e l 
aceite de o l i v a y cualesquiera otras 
de i g u a l c a r á c t e r , siempre que todas 
ellas sean de consumo general . 
T e n d r á n la c las i f icación de a r t í c u -
los de consamo indispensable los 
carbones y l e ñ a s para uso d o m é s t i c o 
y cualesquiera otros a n á l o g o s y de 
i g u a l necesidad para la v ida . 
A r t i c u l o 3.° Las medidas que 
competan, con arreglo al Real de-
creto-ley de 6 de Marzo corriente1 y 
a este Reglamento , tanto a la A d m i -
n i s t r a c i ó n Centra l como a la p r o v i n -
c i a l o a la m u n i c i p a l , salvo las pro-
pias de esta, de conformidad con su 
l e g i s l a c i ó n en mater ia de pol ic ía de 
abastos, só lo p o d r á n referirse a los 
mantenimientos clasificados en el 
a r t í c u l o anter ior y t e n d r á n siempre 
c a r á c t e r t rans i tor io , pudiendo ú n i -
camente proponerse y adoptarse en 
circunstancias extraordinarias para 
preveni r o remediar crisis de pro-
d u c c i ó n o consumo y m á s especial-
mente cuando lo requi ran necesida-
des del abastecimiento p ú b l i c o , a l 
funcionamiento de las industr ias o 
de la e x p l o t a c i ó n a g r í c o l a , o lo e x i -
jan : las c i r c u n s t a n c i a s ' a h ó r m a l e s del 
mercado. •'""-.-.•"•r 
. • C A P I T U L O J I 
CONI'ETBNCIA, JUBISDICCIÓN Y ATB1BÜ-
CIONES DE LOS ORGANISMOS Y AUTO-
HIDADES CON RELACIÓN A ABASTOS 
A ) . — D e l Ministerio de Economía 
Nacional . 
A r t í c u l o 4 . ° Compete al M i n i a 
terio de E c o n o m í a Nacional 
P r ime ro . L a al ta i n s p e c c i ó n de 
los Servicios de Abastos, mediante 
e l estudio de las e s t a d í s t i c a s de pro-
d u c c i ó n y consumo y del coste de los 
mantenimientos referidos. 
Segundo. £ 1 ejercicio de las auto-
rizaciones s e ñ a l a d a s en e l a r t í c u l o 
1.° del ci tado Real decreto-ley, dan-
do cuenta a las Cortes y solo en los 
casos previstos en el a r t í c u l o ante-
te r io r , con arreglo a las siguientes 
facultades: 
a) Regular los precios de las p r i -
meras materias, decretando, en caso 
preciso, su e x p r o p i a c i ó n y la ocupa-
c i ó n tempora l de los almacenes en 
que se custodien, fijando prev ia -
mente la i n d e m n i z a c i ó n o a lqu i le r 
que proceda. 
b) Regular , asimismo, los precios 
de las subtancias a l iment ic ias de 
p r imera necesidad y de los a r t í c u l o s 
de consumo indispensable, decretan-
do, en caso preciso, su e x p r o p i a c i ó n 
y la o c u p a c i ó n temporal de los i l -
macenes en que se custodien, a pro-
puesta de los Gobernadores c iv i les , 
previo requerimiento de los A y u n -
tamientos respectivos, salvo los ca-
sos de urgencia, en que estas medi -
das p o d r á n decretarse s i n t a l pro-
puesta n i requer imiento. 
L a e x p r o p i a c i ó n y o c u p a c i ó n de 
almacenes solo p o d r á n llevarse a 
cabo mediante pago o c o n s i g n a c i ó n 
del precio de los mantenimientos 
que sean objeto de tales medidas, 
s e g ú n t a s a c i ó n que se acuerde, oyen-
do a los interesados, a las C á m a r a s 
de Comercio y A g r í c o l a s y con los 
d e m á s asesoramientos que se esti-
men precisos. 
: E l impor te de dichos precios s e r á 
satisfecho por los Ayun tamien tos 
r e q ü i r e n t e s ; a cuyo efecto se "enten-
d e r á n autorizados los c r é d i t o s nece-
sarios en los presupuesto^ munic ipa-
les, con , lá cond ic ión ' de. que en el 
plazo d é t r e in t a d í a s siguientes, al 
requerimiento, los Ayun tamien tos 
formal icen el presupuesto ex t raord i -
nar io correspondiente. 
E n n i n g ú n caso los A y u n t a m i e n -
tos p o d r á n expender los manteni-
mientos asi adquir idos a u n precio 
superior al 3 por 100 del coste de 
a d q u i s i c i ó n . 
c) I n t e r v e n i r l a d i s t r i b u c i ó n y 
c i r c u l a c i ó n de los mantenimientos 
especificados en el a r t í c u l o 2 .° 
d) Modif icar , previo in forme de 
l a D i r e c c i ó n general de Comercio y 
P o l í t i c a arancelaria y oyendo a l M i 
nis ter io de Hacienda, los derechos 
arancelarios de i m p o r t a c i ó n r e l a t i 
vos a los expresados mantenimien-
tos, decretando la r e d u c c i ó n o supre 
s ión temporal de aquellos. 
e) P r o h i b i r l a e x p o r t a c i ó n o im-
p o r t a c i ó n , cou iguales requisitos. 
f) Declarar la caducidad do ., 
contratos celebrados entre particu 
res con anter ior idad a la vigencia 
cualquier medida gubernat iva .;n» 
se dicte , cuando aquellos estén 
c o n t r a d i c c i ó n con esta, calificándi ... 
la resc i s ión obl igada de tales conn ,-
tos como caso de fuerza mayor. 
Tercero. Resolver los recursos ¡s 
alzada que se in terpongan contra ¡> -
acuerdos que dicte la D i r e c c i ó n 
nera l de A g r i c u l t u r a sobre las san-
ciones a que e s t á autorizada. 
Cuarto. Resolver igualmente los 
recursos de alzada y queja promovi-
dos contra ¡as resoluciones que dicten 
los Goberna lores c iv i les , como Je-
fes de las Secciones provinciales de 
E c o n o m í a , en uso de las atribucio-
nes que les confiere el art iculo 11 
del Decreto-ley que se reglamenta. 
Quin to . E l conocimiento y resolu-
c i ó n de los recursos administrat ivo* 
de todas clases, deducidos contra Us 
providencias gubernativas recaídas 
en t r á m i t e da alzada contra acuerdes 
d é l o s Ayuntamien tos o de sus Al -
caldes Presidentes en materia (h 
Abastos,.con arreglo a lo previsto 
é n e l ú l t i m o p á r r a f o del a r t í c u l o 'J." 
de la expresada Soberana, dispp.-i; 
c i ó n . 
Sexto. L a . r e s o l u c i ó n de las cues-
tiones y asuntos'no previstos en este 
Reglamento qsie. se relacionen co i 
la mater ia . . • 
I ^ . - r D e la Dirección general de Ag'ñ-
cultura. 
A r t í c u l o 5.° Corresponde a l i 
D i r e c c i ó n general de Agr icu l tura , 
con re lac ión a los servicios de A b e -
tos:/; 
a) Cumpl imenta r las ó rdenes 
insirucciones que reciba del Min¡ 
t ro de l Ramo en general y por del -
g a c i ó n expresa y especial en ca<: 
caso, conforme a lo dispuesto en • ' 
a r t í c u l o 2 .° del Real.decreto ley "" 
referencia, en cuanto a las autori'/-*-
ciones extraordinarias contenidas 
e l a r t í c u l o 1.° del mismo. 
b) D i c t n r los acuerdos que w * 
oportunos para obtener la máx i : 1 
eficacia de los servicios. 
c) E levar al M i n i s t r o de Eco! ! 
m í a Nacional cuantas putieiom-- ' 
reclamaciones sean de la compe*1'" 
3 
j ia dei mismo, formulando las pro-
puestas motivadas coriespondientes 
,¡110 para su e jecuc ión necesiten la 
resolución min i s t e r i a l . 
(1) Au to r i za r a los Gobernadores 
civiles, Jefes de las Secciones pro-
vinciales de E c o n o m í a Nacional , 
para imponer en circunstancias es-
pecialmente justificadas, multas has-
lü un m á x i m o de 5.000pesetas. 
e) Preparar el despacho de los 
asuntos que se incoen como conse 
cuencia de los recursos interpuestos 
que deban resolverse por medio de 
Real orden. 
f) Imponer multas en c u a n t í a 
que no exceda de 5.000 pesetas en 
los casos en que, por l a impor tanc ia 
o notoriedad del hecho o in f r acc ión , 
atraiga a s i el conocimiento del asun-
to que s i rva de base para la imposi -
ción del correct ivo. 
Las funciones que se encomien-
dan a la D i r e c c i ó n general de A g r i -
cultura por el presente a r t í c u l o se 
e jecu ta rán , bajo la di recta depen-
dencia del expresado Centro d i rec t i 
vo, por la Secc ión Centra l de Abas-
tos.. - ' 
. C) .—De la Junta Central de Abastos. 
A r t i c u l o 6 .° L a Jun ta Central 
de Abastos, c ó m o organismo cóusü l -
t ivo de la A d m i n i s t r a c i ó n Central , 
será presidida por e l M i n i s t r o d é 
Economía Nacional , siendo Vocales 
de la misma: un Jefe de cada unk 
de las Direcciones g e n é r a l e s de- Cp 
inercio y P o l í t i c a arancelaria, de I n -
dustria, de Ferrocarri les , T r a n v í a s y 
transportes por carreteras; de Adua-
nas, de Sanidad y de Minas e Indus-
trias m e t a l ú r g i c a s ; un representante 
de la Asoc iac ión de Agr icu l tores de 
España , otro de la A s o c i a c i ó n gene-
tal de Ganaderos del Reino, otro del 
Consejo Superior de de la C á m a r a s 
|J« Indus t r ia y Comercio y un repre-
'•ntante de las Cooperativas de con-
-umo y otro de las Asociaciones 
"'itetas, designados ambos per el 
Ministerio de Trabajo y P r e v i s i ó n , 
actuando como Secretario el Jefe de 
'•i Sección Central de Abastos. 
-El la misma forma se d e s i g n a r á 
'gual n ú m e r o de Vocales suplentes, 
los cuales s u b s t i t u i r á n a los propie-
tarios en casos de ausencia, enfer 
rnedad y vacante. 
E l Vocal propietar io que no pueda 
asistir a cualquier ses ión d e b e r á a v i -
sar con la precisa a n t i c i p a c i ó n a su 
suplente, para que concurra en su 
s u b s t i t u c i ó n . 
L a Vicepresidencia de la J u n t a 
Central de Abastos c o r r e s p o n d e r á al 
Di rec to r general de A g r i c u l t u r a . 
Los Vocales representantes de las 
Direcciones generales mencionadas, 
s e r á n designados por los Directores 
respectivos. 
Los Vocales representantes de las 
entidades relacionadas anteriormen-
te se n o m b r a r á n per el M i n i s t r o de 
E c o n o m í a Nacional , a propuesta de 
las mismas. 
Estos Vocales a c t u a r á n durante 
cuatro a ñ o s , debiendo los organis-
mos de que se trata elevar al M i n i s -
terio de E c o n o m í a Nacional , en el 
mes de A b r i l del a ñ o correspondien-
te, la oportuna propuesta de los que 
hayan de representar a los mismos, 
para que los nuevamente designados 
se posesionen en la pr imera decena 
de Mayo, pudiendo ser reelegidos 
sin l i m i t a c i ó n alguna. 
. A r t í c u l o 7." L a Jun ta Central de 
Abastos se r e u n i r á cuando se consi-
dere necesario, a j u i c i o del M i n i s t r o 
de E c o n o m í a Nacional o del Direc-
tor general de Agr i cv i í t u ra , siendo 
convocada por a q u é l o, en su defec-
to*, por é s t e . . 
Para que pueda celebrarse ses ión 
en p r imera convocatoria se rá precisa 
la asistencia de la m a y o r í a del total 
d é Vocales. S i no hubiera n ú m e r o 
suficiente para ello se c i t a r á de 
nuevo, expresando la causa, y cele-
b r á n d o s e en segunda convocatoria, 
cualquiera que sea el n ú m e r o de Vo-
cales que concurra. 
C o n s t i t u i r á dictamen de la Jun ta 
Central el que obtenga la m a y o r í a 
de los votos di* los Vocales asistentes. 
Tanto el M i n i s t r o de E c o n o m í a 
Nacional como el Director general 
de A g r i c u l t u r a , en sus respectivas 
calidades de Presidente y Vicepresi-
dente de la Jun ta Central de Abas-
tos, se a b s t e n d r á d-j votar en las 
sesiones que l a misma celebre, l i m i -
t á n d o s e e l que presida a d i r i g i r y 
encauzar l a d i s c u s i ó n , oyendo el pa-
recer de los Vocales, los cuales po-
d r á n e m i t i r l o con la a m p l i t u d que 
estime la Presidencia. 
E l Secretario a c t u a r á con voz , 
pero s in voto . 
D ) — D e los Gobernadores civiles 
A r t í c u l o 8.° Compete a los Go-
bernadores c ivi les : 
a) C u m p l i r las ó r d e n e s e ins t ruc-
ciones que reciban de la Super ior i -
dad y ejercer las funciones delega-
das que les sean conferidas. 
b) Servir de intermediarios entre 
el Min i s te r io de E c o n o m í a Nacional 
y los Alcaldes-Presidentes de los 
Ayuntamien tos de sus respectivas 
provincias, elevando las propuestas 
relativas a los requerimientos que 
ios mismos les fo rmulen , d e s p u é s de 
oi r a las Juntas provinciales de Eco-
n o m í a , a s í como todas las d e m á s 
que estimen pertinentes. 
c) Formar las e s t a d í s t i c a s de 
p r o d u c c i ó n y consumo y de cuanto 
afecte a la p r i v a t i v a mater ia que las 
disposiciones de Abastos les enco-
mienda, dentro de su j u r i s d i c i ó n , 
con arreglo a ios datos faci l i tados 
por las Alcaldias , elevando a la Su-
per ior idad las mencionadas e s t a d í s -
ticas, con el estudio que las mismas 
ÍS sugieran. 
d) .Resolver los recursos que se 
e x p r e s a r á n en los a r t í c u l o s corres-
pondientes. 
e) Ejercer la debida v ig i l anc i a 
de los servicios del B a m o . 
f) Au to r i za r a los Alcaldes de su 
j u r i s d i c c i ó n para imponer multas 
que no excedan de 500 pesetas, en . 
los casos en que por la impor tanc ia 
o gravedad de la fal ta cometida lo 
consideren oportuno y con v is ta de 
los antecedentes correspondientes. 
g) Imponer multas de 500 a 
1.000 pesetas en los casos merecedo-
res de t a l s a n c i ó n y que no puedan, 
ser aplicadas por los Alcaldes por 
fal ta de atribuciones para el lo, po-
n i é n d o l o en conocimiento de la D i -
r e c c i ó n general de A g r i c u l t u r a . 
h) Corregir a los particulares y 
a las Autoridades locales con multas 
hasta la cant idad de 1.000 pesetas, 
en los cases que previene e l ar t iculo 
11 del Bea l decreto-ley referido. ¡ 
Sí 
i ) Impone r t a m b i é n sanciones 
superiores a 1.000 pesetas, s in exce-
der de 5.000, prev ia a u t o r i z a c i ó n 
de la D i r e c c i ó n general del Ramo, 
cuando por circunstancias especial-
mente justificadas se considere opor-
tuno . 
j ) Cursar, con su in fo rme , a la 
Super ior idad y con r e m i s i ó n de to-
dos los antecedentes referentes a l 
caso, los recursos admin is t ra t ivos 
que se in te rpongan contra sus acuer-
dos o resoluciones. 
A r t i c u l o 9.° Todas las funciones 
a t r ibuidas a los Gobernadores c i v i -
les, que quedan consignadas en el 
a r t i cu lo que precede, se e j e c u t a r á n 
bajo l a dependencia d i rec ta de d i -
chas Autor idades por las Secciones 
provincia les de E c o n o m í a , las cuales 
e n t e n d e r á n asimismo en la t r ami ta -
c ión de los asuntos que en las res-
pectivas provincias dependan del 
M i n i s t e r i o de E c o n o m í a Nacional y 
que no radiquen especialmente en 
otros Centros. 
E)—De las Juntas provinciales de 
E c o n o m í a 
A r t i c u l o 10; l ias Juntas p r o v i n -
ciales de E c o n o m í a , como organis 
mos consult ivos de la A d m i n i s t r a -
c i ó n p r o v i n c i a l , s e r á n presididas por 
los Gobernadores c iv i les , Jefes Su-
periores de las Secciones provinc ia-
les del Hamo, siendo Vocales de 
aquellas: -
E l Delegado de Hacienda, el Jefe 
-de la A b o g a c í a del Estado, el A l -
calde de la capi ta l , el Ingeniero Jefe 
de la Secc ión A g r o n ó m i c a p rov in -
c i a l , el de Minas , el Inspector pro-
v i n c i a l de H ig i ene y Sanidad pecua-
rias, e l de Sanidad, el*de Trabajo, 
el Jefe de E s t a d í s t i c a , el de la Ins-
p e c c i ó n indus t r i a l , un representante 
de la A s o c i a c i ó n p r o v i n c i a l de Ga-
naderos, otro de las C á m a r a s A g r í 
colas y ot ro de las C á m a r a s de Co-
mercio e Indus t r i a que funcionen 
en la p rov inc ia , con e x c e p c i ó n de 
M a d r i d , Barcelona y G u i p ú z c o a , en 
las cuales h a b r á un representante 
de las C á m a r a s de Comercio y otro 
de las de Indus t r i a . F o r m a r á n parte, 
a d e m á s , como Vocales de todas las 
Juntas provinciales , u n represen-
tante de las Asociaciones obreras y 
otro de las Cooperativas de consumo, 
actuando como Secretario el Jefe de 
la S e c c i ó n p rov inc ia l de Econo-
m í a . 
L o s Vocales representantes de las 
entidades relacionadas anter iormen-
te s e r á n nombrados por e l Goberna-
dor c i v i l , a propuesta de las mismas, 
con e x c e p c i ó n de los dos ú l t i m o s , 
que s e r á n propuestos por el M i n i s -
terio de Trabajo y P r e v i s i ó n . 
E n la fo rma expresada se desig-
n a r á n Vocales suplentes en i g u a l 
n ú m e r o , los cuales s u s t i t u i r á n a los 
propietarios en los casos de ausen-
cia, enfermedad y vacante. E l Voca l 
propietar io que no pueda asist i r a 
cualquiera se s ión d e b e r á avisar con 
la precisa a n t i c i p a c i ó n a su suplen-
te, para que concurra en su susti-
tuc ión . 
A r t í c u l o 1 1 . Las Juntas p r o v i n -
ciales de E c o n o m í a se r e u n i r á n 
cuando se consideie necesario, a j u i -
cio del Gobernador c i v i l , Presidente 
respectivo, o de la Super ior idad. 
Para que puerta celebrarse ses ión 
en p r imera convocatoria s e r á precisa 
la asistencia de la m a y o r í a del to ta l 
de Vocales. S i no hubiera n ú m e r o 
suficiente para ello se c i t a r á de nue-
vo , expresando la causa, y c e l e b r á n -
dose en segunda convocatoria;-cual-
quiere que sea el n ú m e r o de Vocales 
que concurra. 
C o n s t i t u i r á d ic tamen de las J u n -
tas provinciales el que obtenga la 
m a y o r í a de los votos da los Vocales 
asistentes. 
Los Gobernadores c ivi les , Presi-
dentes de las Juntas provinciales, se 
a b s t e n d r á n de votar en las sesiones 
que las mismas celebren, l i m i t á n -
dose a d i r i g i r y encauzar las discu-
siones, oyendo el parecer de los Vo-
cales, los cuales p o d r á n e m i t i r l o con 
toda la a m p l i t u d que estime ja Pre-
sidencia. 
E l Secretario a c t u a r á con voz, 
pero s in voto . 
F ) .—De los Ayuntamientos y d e s ú s 
Alcaldes-Presidentes 
A r t í c u l o 12. C o r r e s p o n d e r á a los 
Ayuntamien tos , y en su representa 
c ión a sus Alcaldes-Presidentes, 
dentro de !os respectivos t é n n i n s 
munic ipales : * 
a) C u m p l i r las ó r lenes e inst-rw-. 
ciones que r e c i b i n d » la Superioi i-
dad y ejercer cuantas funciones 1..s 
sean delegadas por la misma, ej^cu 
tando las disposiciones que se dicíf u 
en r e l a c i ó n con los Servicios <¡.> 
Abastos, v i g i l a n d o su cumpl imieu t . . 
b) A d o p t a r todas las disposici... 
nes que est imen convenientes ea 
mater ia de po l i c í a de subsistencias, 
y especialmente en l o que se refiere 
a mataderos, a l h ó n d i g a s , mercados, 
despachos reguladores y laborato-
r ios , de acuerdo con lo dispuesto en 
el a r t í c u l o 9.° del Real decreto ley 
n ú m e r o 756, de 6 de Marzo corrien-
te, y con los deberes que les impone 
la l eg i s l ac ión m u n i c i p a l , requir ien-
do a los Gobernadores c iv i les para 
que estos eleven las correspondien-
tes propuestas al Min i s t e r io de Eco 
n o m í a Nacional sobre r e g u l a c i ó n de 
precios de las subtancias a l iment i -
cias de p r i m e r a necesidad y a r t í cu-
los de consumo indispensable, así 
como sobre su e x p r o p i a c i ó n y ocu-
p a c i ó n temporal de los almacenes en 
que se custodien, con arreglo a lo 
dispuesto en el a r t í c u l o 4 . ° de estt; 
Reglamento, v i g i l a n d o asimismo 
cuanto afecte a que se vendan los 
a r t í c u l o s a los p rec iosa que se Im 
yan regulado, en el caso de que so 
hubiere adoptado t a l d e t e r m i n a c i ó n . 
c) F o r m a r las oportunas es tad í s -
ticas de p r o d u c c i ó n y consumo con 
avregio a las normas que se determi-
nen para cada caso, elevando a lo> 
Gobernadores c ivi les las propuestas 
que consideren oportunas para su 
debido desarrollo y a p r o b a c i ó n , si 
procediere. 
d) Sancionar las defraudaciones 
en cal idad, peso o medida en las 
substancias a l iment ic ias y a r t í cu los 
de consumo, como igualmente 1* 
a d u l t e r a c i ó n de los mismos y lo? 
d e m á s fraudes que se cometan en \e-
e x p e n d i c i ó n o sumin i s t ro que no 
sean const i tut ivos de de l i to , impo-
niendo por ta l concepto multas cor-
arreglo a la escala s iguiente : en lnr 
capitales de p rov inc ia y poblacione 
de m á s de 250.000 habitantes, hast;. 
250 pesetas; en las de 30.000 >• 
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o'O.OOÜ habitantes, hasta 150 pese-
,~ y en las restantes, hasta 75 pe-
ías. 
t?) Imponer , en los casos en que 
;hieren sido autorizados para ello 
l>i r ios Groberna'lores c iv i les , multas 
qno no e x c e d e r á n de 500 pesetas, 
o nfonne a lo prevenido en el p á -
rrafo segundo del a r t í c u l o 10 del c i -
ta lo Real decreto ley . 
f) Cursar con su in forme a los 
luibernadoros c iv i les , y a c o m p a ñ a n -
do todos los antecedentes del caso, 
los recursos de alzada que se in ter -
pongan contra los acuerdos que d ic-
ten en la mater ia . 
A r t i c u l o 13. Las facultades que 
estaban conferidas a la supr imida 
Direcc ión general de Abastos, que 
fo a t r ibuyeron a las t a m b i é n supr i -
midas Juntas provinciales del H a -
mo, con arreglo a l Real decreto de 
l ' i de Febrero ú l t i m o , respecto a los 
Consorcios existentes en la ac tua l i -
dad, creados por Reales decretos de 
20 de Febrero de 1926 y 22 de J u l i o 
y 29 de Nov iembre de 1928 y Reales 
órdenes de 6 de Dic iembre de 1928 
y 18 de J u l i o de 1929, las e j e r c e r á n 
• los Alcaldes-Presidentes de los res-
pectivos M u n i c i p i o s , quedando auto-
rizados para proponer a l M i n i s t r o 
-ilp E c o n o m í a Nacional , por conduc-
to y con in fo rme del - Gobernador 
•¡ivi!, la: modi f icac ión o s u s p e n s i ó n 
in su funcionamiento, o ,s t i d iso lu-
ción, s i . lo creyere o p o r t u ñ o , en el 
i.aso de no cumpl i r se : por aquellos 
organismos los fines para que fueron 
creados, a t e n i é n d o s e dichas A i i t o r i -
lUdes municipales a lo preceptuado 
-ii ¡as Reales disposiciones antes 
ü i fnc ionadas . 
E n su consecuencia, d e b e r á n cesar 
s Delegados del Q-obierno y d é las 
••cintas provinciales que actuaban 
f'-rca de los referidos Cdnsorciog, 
to rc iendo sus funciones los que, 
" jnforme a l p á r r a f o anterior, desig-
"«c los Ayuntamien tos respectivos. 
Ar t i cu lo 14. Para e l ejercicio de 
¡us facultades que e s t án conferidas a 
'"s Alcaldes por el apartado d) del 
""tículo 12, las expresadas A u t o r i -
'«'les se a t e n d r á n estrictamente a 
ilisposiciones contenidas en los 
leales decretos da 22 de Dic iembre 
de 1908 y 14 de Septiembre de 1920, 
que organizaron los servicios de ins 
pecc ión de los al imentos, dictando 
las ir.struncioiu's t é c n i c a s sobre las 
condiciones que deben reunir los 
mismos, asi uomo las de los apara-
tos, utensilios, vasijas y papeles que 
se relacionan con la a l i m e n t a c i ó n . 
E n la rocogida y a n á l i s i s de m u é s 
tras se t e n d r á en cuenta m u y espe-
cialmente lo prevenido en el pr ime-
ro de los Reales decretos citados. 
C A P I T U L O I I I 
INCOACIÓN DE LOS EXPEDIENTES.— 
BECUBSOS DK ALZADA Y DE QUEJA.— 
FORMA, EEÍÍÜISITOS Y PLKXOS PARA 
PROMOVERLOS. — PROCEDIMIENTO PA-
RA HACER EFECTIVAS LAS SANCIONES. 
A r t í c u l o 15. Las expedientes ad-
min i s t ra t ivos que se incoen por las 
dist intas Autor idades lo s e r á n de 
oficio o a p e t i c i ó n de parte intere-
sada. E n el p r i m e r caso se a b r i r á n 
con el decreto o r i g i n a l de la A u t o r i -
dad que lo ordene, y el segundo con 
la instancia o c o m u n i c a c i ó n que lo 
mot ive , t e n i é n d o s e presente, en este 
ú l t i m o , todas las precisas circuns-
tancias que puedan con t r ibu i r a ga-
rant izar la personalidad de los de-
nunciantes. 
A r t í c u l o 16. Los expedientes que 
se ins t ruyan con mot ivo de las: i n -
fracciones a que hacen referencia los 
apartados g) y: h) del a r t í c u l o 8.° y 
los d) y e) del a r t í c u l o 12 de este 
Reglamento, se i n c o a r á n l e v a n t á n -
dose el acta correspondiente por el 
Inspector o funcionario que realice 
la v i s i t a o i n v e s t i g a c i ó n , f i rmándose 
el documento por és te y por el pro-
pietar io de la f á b r i c a , a l m a c é n , des-
pacho o lugar v is i tado , a su repre-
sentante o dependiente y dos testi-
gos; h a c i é n d o s e constar, t a m b i é n , 
en el acta las alegaciones que aque 
líos estimen pertinentes. 
Antes de dictarse la procedente 
r e so luc ión , se d a r á a los interesados 
un plazo prudencial que, normal-
mente, no d e b e r á a ser menor de 
tres d í a s n i mayor de cinco, para 
que puedan elegar y presentar los 
documentos o justificaciones que 
consideren conducentes a su dere-
cho. 
Preparados los expedientes en la 
forma antedicha, se d i c t a r á por la 
A u t o r i d a d competente la oportuna 
providencia, que h a b r á de ser m o t i -
vada y con e x p r e s i ó n clara y t e r m i -
nante, en su caso, del precepto legal 
que se considere i n f r i n g i d o . 
A r l í c u l o 17. Las resoluciones, 
providencias o acuerdos que pongan 
t é r m i n o en oua'quiera instancia a u n 
expediente, se not i f icarán a las par-
tes interesadas dentro del plazo m á -
x i m o de cinco d í a s . 
L a not i f icación d e b e r á contener la 
providencia o acuerdos í n t e g r o s , l a 
e x p r e s i ó n de los recursos que en su 
caso procedan y del t é r m i n o para 
interponerlos, la fecha en que se 
hace la not i f icac ión , la firma del 
funcionario que la verifique y la del 
interesado o representante con quien 
se entienda dicha no t i f i cac ión . 
S i el interesado no supiere o no 
quisiere firmar la no t i f i cac ión , fir-
m a r á n dos testigos presenciales. 
Cuando la persona que haya de se-
notificada no fuese hallada en su do-
m i c i l i o a la p r imera d i l igenc ia , se le 
h a r á la not i f icación por c é d u l a , que 
h a b r á de contener las circunstancias 
expresadas é n él p á r r a f o segundo de 
este a r t í c u l o , con exp re s ión de la ú l -
t i m a , y que se e n t r e g a r á a las per-
sonas designadas en el a r t í c u l o 268 
de la ley de Enju ic iamiento c i v i l , 
por el orden que en el mismo se 
s e ñ a l a . 
A r t í c u l o 18. • Contra los acuer-
dos, providencias o resoluciones que 
no sean de moro t r á m i t e que los A l -
caldes-Presidentes de los A y u n t a -
mientos d ic ten , en uso de sus facul -
tades, p o d r á interponerse recurso de 
alzada, por conducto de aquellas 
Autoridades, ante la de los Gober-
nadores civi les respectivos, en e l 
plazo de diez d í a s contados a p a r t i r 
del de la no t i f i cac ión . . 
Cuando el acuerdo recurr ido se 
refiriese a imposic ión, de mal tas , no 
s e r á n admitidos ios recursos s in ha-
berso acreditado por el recurrente 
que el impor te de aquellas fué depo-
sitado a d i spos ic ión de la A u t o r i d a d 
mun ic ipa l que impuso la s a n c i ó n o 
de la gubernat iva que la a u t o r i z ó , y 
en estos casos, l a r e so luc ión del Go-
6 
bernador p o n d r á fin a U v í a guber-
na t iva . 
A r t i c u l o 19. Las resoluciones 
adoptadas por los Gobernadores, re-
caidas con arreglo al a r t icu lo ante-
r i o r , en materia que uo se refiera a 
multas , p o d r á n ser recurridas a n í e 
el M i n i s t r o de Eccmomia Nacional , 
por conducto de las expresadas A u t o -
ridades provinciales, en el plazo de 
diez d í a s , contados a pa r t i r de aquel 
eu que hubiera sido notificada ia 
parte interesada. 
A r t i c u l o 20. Contra las p r o v i -
dencias, acuerdo o resoluciones que 
los G-obernadores c ivi les dioten con 
arreglo a las facultades que les e s t á n 
conferidas por el a r t í c u l o 11 del 
Beal decreto-ley que se reglamenta 
p o d r á interponerse recurso de alzada 
por conducto de aquellos, ante el 
M i n i s t r o de E c o n o m í a Nacional , en 
el plazo de diez d í a s , contados a par-
t i r del de la not i f icac ión; no siendo 
admit idos los recursos sin que se 
haya acreditado por el interesado 
que el impor te de las multas impues-
tas fué depositado a d i spos ic ión de 
la referida A u t o r i d a d gubernativa, 
A r t í c u l o : 2 1 . . Contra las resolu-
- ciones que dicte la D i r e c c i ó n gene 
• r a l de A g r i c u l t u r a , ' en uso de sus 
facultades, p o d r á interponerse recur-
so de alzada ante el ~ M i n i s t r o de 
E c o n o m í a Nacional , en el plaso de 
diez d í a s , contados a p a r t i r del .de 
la no t i f i c ac ión ; 
Cuando el acuerdo recurr ido se 
refiriese a i m p o s i c i ó n de las multas 
de que erara el apartado í ) del ar-
t ícu lo 5." de este Reglamento, no se 
a d m i t i r á el recurso s in haberse acre' 
ditado por e l recurrente que el i m -
porte de a q u é l l a s fué depositado a 
d i spos i c ión de l a expresada Direc 
c ión general . 
A r t i c u l o 22. Una; vez firme l a 
r e so luc ión que se dicte , caso de ser 
confirmatoria de la s anc ión impuesta 
o en el de que se dejen t ranscurr i r 
los plazos s e ñ a l a d o s para interponer 
los recursos de alzada correspondien 
tes s in haber sido és tos ut i l izados, 
las multas impuestas se h a r á n efec-
t ivas en papel de multas m u n i c í p a 
les o de pagos a l Estado, s e g ú n la 
A u t o r i d a d que las hubiese decretado, 
con arreglo a lo dispuesto en el ar-
t i cu lo 14 del Eeal decreto-ley de 6 
del corr iente . 
A r t í c u l o 23 E l recurso de queja 
p o d r á ser ut i l izado por los interesa-
dos en cualquier estado del expedien-
te, s i no se diera curso a sus recia 
maciones o se t ramitasen con infrac-
c ión de este Reglamento. 
A r t í c u l o 24. Independientemen-
te de las correcciones que procedan 
con arreglo al R » a l decreto de 6 de 
Marzo actual y a este Reglamento, 
si los hechos fuesen const i tut ivos de 
del i to o fal ta con arreglo al C ó d i g o 
penal , se p a s a r á el tanto de cu lpa a 
los Tr ibunales . 
A r t í c u l o 25. Los infractores de 
los acuerdos _ o disposiciones de la 
A u t o r i d a d competente que hubieren 
sido sancionados con multas impues-
tas en sus c u a n t í a s m á x i m a s y fueran 
reincidentes, Serán castigados con 
la s u s p e n s i ó n temporal en el ejerci-
cio de su indus t r i a o comercio res-
pectivos durante el plazo que s e ñ a l e 
la Di recc ión general de A g r i c u l t u r a . 
Disposiciones transitorias 
A r t í c u l o 26. A p a r t i r de la p u 
b l i cac ión de este Reglamento, se 
p r o c e d e r á por los Ayuntamien tos , y 
eu su r e p r e s e n t a c i ó n , por los A l c a l -
des Presidentes de ¡os mismos, a re-
visar las tasas de los a r t í c u l o s de 
p r imera necesidad y de consumo i n -
dispensable, respetando las -que ac-
tualmente tienen o proponiendo su 
s u p r e s i ó n o una nueva r e g u l a c i ó n , 
en la forma qne previene el aparta-
do b) del a r t í c u l o 12, r e g u l a c i ó n que 
no p o d r á ser adoptada m á s que en 
las precisas circunstancias que se de 
t e rminan en el a r t . 3.° del presente 
Cuerpo lega l . 
A r t í c u l o 27. A los efectos p r e v é ' 
nidos en el a r t . 8.° del Real decreto-
ley de 6 de los corrientes,, se proce' 
d e r á por los Gobernadores civi les de 
las respectivas provincias y por los 
Presidentes de las suprimidas Jun-
tas insulares y locales de Abastos 
s i ya no lo hubieren hecho, a ingre-
sar inmediatamente en la cuenta co-
r r ien te que en el Banco de E s p a ñ a 
figura a nombre del Presidente de !; 
J u n t a Centra l de Abastos los fond. s 
que a nombre de aquellas Autorida-
des y por e l concepto de Abastos 
obren en su poder. . 
A l p rop io t i empo, y una vez que 
c u m p l i m e n t e n lo anter iormente de-
terminado, r e m i t i r á n al Minis ter io 
de E c o n o m í a Nacional un saldo úc 
cuenta, en e', que figuren detallada-
mente especificados l o s ingresos 
hechas con . arreglo a l o anterior-
mente previsto y las cantidades que 
figuren pendientes de cobro por 
cualquier concepto 
A r t í c u l o 28. Los recursos inter-
puestos y a ú n no resueltos contra 
acuerdos dictados por las Juntas 
provinciales de Abastos o sus Presi-
dentes a l amparo del Real decreto 
de 3 de Noviembre de 1923 y Regla-
mento aprobado por Real orden de 
31 de Dic iembre del p rop io a ñ o , se 
s u s t a n c i a r á n y d e c i d i r á n con arreglo 
a lo prevenido en d icha l eg i s l ac ión . 
L o s recursos que procedan contra 
resoluciones adoptadas a p a r t i r de la 
fecha de 7 de Marzo del a ñ o actual 
at de la p r o m u l g a c i ó n del presente 
Reglamento, se a j u s t a r á n , a los ún i -
cos efectos de l plazo para interpo-
nerlos, a l de los ocho dias fijados cr-
ia l e g i s l a c i ó n anter ior . 
Los que se in te rpongan contra 
acuerdos posteriores a l de la fecha 
de p u b l i c a c i ó n de este Reglamento, 
se a j u s t a r á n a lo prevenido, en el 
mismo y en la soberana d ispos ic ión 
que se reglamenta . 
A r t í c u l o 29. L o s enseres, uteu-
silios y d e m á s efectos que pertene-
cieren a las Juntas provinciales de 
Abastas p a s a r á n a poder de las Sec 
ciones provinciales de E c o n o m í a , 
mediante el oportuno inventar io . 
A r t í c u l o 30. E l presente Regla-
mento e n t r a r á en v i g o r desde el din 
siguiente a su p u b l i c a c i ó n en la Ga-
ceta de M a d r i d . 
M a d r i d , 29 de Marzo de 1930. 
Aprobado por S. M . — E l Minis t re 
de E c o n o m í a Nacional , W a i s . 
(Gaceta del día $ de Marzo de 1934) 
liOBIERNO CIVIL BE l,H W m m 
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A N U N C I O 
Acordado por Real orden de 17 de 
Diciembre de 1929 ta f o r m a c i ó n del 
expediente para la i n c l u s i ó n on e¡ 
¡.IHD de carreteras del Estado de una 
con la d e n o m i n a c i ó n «de la de L e ó n 
a Vi l lanueva de Carr izo a la de la 
Es t ac ión de Valcabado a Comba-
ri'os», y redactado el oportuno ante-
proyecto en e l que se just i f ica e l t ra-
zado general que se propone para 
cumpl i r lo dispuesto. 
Se abre una i n f o r m a c i ó n p ú b l i c a 
durante un plazo de t r e in t a dias el 
¡]ue e m p e z a r á a contarse desde la 
fecha de p u b l i c a c i ó n de este anuncio 
en el BOLETÍN OFICIAL, con e! objeto 
de examinar si la carretera de que 
se trata debe ser costeada por el Es-
tado, y s i por tanto procede su i n -
clusión en el p lan general de las de 
aquél y s i e l trazado general p ro-
puesto en el m á s conveniente para 
el servicio de los intereses genera-
les de la zona que a t r a v e s a r á ; a 
cuyo ñ n e s t a r á e l anteproyecto ex-
puesto al p ú b i c o en la Jefatura de 
Obras p ú b l i c a s , Plaza de Torres de 
Omaña 2, en la que se p o d r á n pre-
. sentar cuantas reclamaciones u ob-
servaciones se crean necesarias o si 
quiera convenientes sobre todos o 
cualquiera de los fines de esta infor 
m ac ión . 
L e ó n , 31 de Marzo de 1930. 
E l Gobernador c iv i l , ' 
E m i l i o D í a z Moren 
D I P U T A C I Ó N P E O V I N C I A L 
D E L E O N 
Cédulas personajes 
Por c i rcular inserta en el BOLS-
m OnciAL de 23 de Septiembre se 
hacía saber a los Ayuntamien tos 
la ob l igac ión de formar Ins padrones 
(le cé lulas en el mes de Noviembre 
y en la publica: la en dicho pe r iód i co 
''o 5 de Febrero pasado, se c o n c e d í a 
' ' " plazo para que remi t ie ran dichos 
'looumentos a los que no lo hubieran 
heuho hasta ei 15 del referido mes y 
como a pesar de ello son bastantes 
los Ayuntamien tos que no han cum-
p l ido el servicio, se previene a los 
quf) se encuentren en este caso, 
iue de no verif icar lo para antes del 
25 del me-i corriente, se les e x i g i r á n 
respmmabilidades puesto que no es 
posible demorar por m á s t iempo el 
lespacho d • tales documentos. 
Conf ía esta Presidencia que tanto 
los Alci i ldes como los S'-cretarios 
so d a r á n cuenta de la necesidad de 
que los padrones sean aprobados s in 
m á s retraso y que dado el celo de 
aqué l lo s c u m p l i r á n lo que se ordena, 
evi tando de esta manera las sancio-
nes que bien a posar de esta Corpo-
r a c i ó n , h a b r í a que imponer s i no lo 
h ic ie ran . 
L e ó n , 5 de A b r i l de 1 9 3 0 . - E l 
Presidente, G e r m á n G u l l ó n . 
MismnóN mmi 
Alca ld ía constitucional de 
Cabreros del Rio 
Para que la Jun ta per ic ia l de este 
Ayun tamien to pueda proceder a la 
f o r m a c i ó n de los a p é n d i c e s a l a m i -
Uaramiento, base de -los r epa r t i -
mientos de r ú s t i c a y urbana que 
han de servir de base psra el repar-
t imien to de l p r ó x i m o a ñ o de 1931, 
se hace1 necesario que los con t r ibu-
yentes que hayan sufrido a l t e r a c i ó n 
en sus inmuebles presenten en u n 
plazo de quince d í a s en la S e c r e t a r í a 
del A y u n t a m i e n t o relaciones acora 
p a ñ a d a s del documento que acredite 
haber satisfecho los derechos reales 
a la Hacienda; pues pasado que fue-
re dicho plazo, no s e r á n admit idas . 
Cabreros del R í o , 3 t de Marzo de 
1930. - - E l Alca lde , A n g e l Fresno. 
Alca ld í a comtitueional de 
Ponferrata 
Aprobadas por l a C o m i s i ó n m u -
n ic ipa l permanente de este A y u n t a 
j m i e ü t o en ses ión celebrada el d í a de 
i ayer, los padrones de arbi t r ios para 
¡e l actual ejercicio e c o n ó m i c o que 
•luego se d i r á n , quedan de manifies-
to a l p ú b l i c o en la S e c r e t a r í a de este 
M u n i c i p i o por espacio de quince 
d í a s , para que durante el mi smo 
puedan formularse 'por los interesa-
dos cuantas reclamaciones estimen 
convenientes a su derecho; bien en-
tendido que pasado que sea ese pla-
z >, no s e r á admi t i da r e c l a m a c i ó n 
n inguna por e x t e m p o r á n e a . 
Padrones que se citan 
Padrones sobre escajjarates y r ó -
tulos; idem de canos ( c i r cu l ac ión 
rodada); idem de bicicletas; idem 
de perros; idem de establecimientos 
de venta de bebidas; idem de v e r t i -
do de aguas a la v í a p ú b l i c a ; idem 
sobre solares sin edificar y sobre 
edificios inhabi tables . 
Ponferrada, 1.° de A b r i l de 1930. 
— E l Alca lde , A n t ó n D o m í n g u e z . 
Alca ld ía constitucional de 
Benavides 
Aprobado por la C o m i s i ó n pro-
v i n c i a l el p a d r ó n de c é d u l a s perso-
nales de este Ayun tamien to para el 
a ñ o actual de 1930, queda expuesto 
al púb l i co en la S e c r e t a r í a m u n i c i -
pal por t é r m i n o de quince d í a s , a 
fin de o í r reclamaciones que contra 
el mismo tengan que formularse. 
Benavides. 1.° de A b r i l de 1930. 
E l Alca lde , Francisco F e r n á n d e z . 
Alca ld ía constitucional de 
• L a Robla 
'.' '-Acordado por el A y u n t a m i e n t o 
la confecc ión de un presupuesto ex- ; 
t raord inar io para.pago de. un reloj > 
de torre en l a Gisa Consistorial y 
gastos parala i n s t a l a c i ó n del mismo, 
se anuncia al p ú b l i c o por tór ra inn 
de quince d í a s , para que pueda exa-
mina r dicho presupuesto; pues pa-
sados que sean, no se a d t n i i i r á n las 
recUmaciones que puedan presen-
tarse. -
L a Robla, 2 de A b r i l de, 1 9 3 0 . -
E l Alca lde , Adol fo L ó p e z C a ñ ó n . 
Alca ld ía constitucional de 
Santa M a r í a del P á r a m o 
P r ó x i m a la é p o c a en que la J u n t a 
per ic ia l del Ca tas t r j de este A y u n -
| tamiento ha . de dar p r i n c i p i o a la 
j f o r m a c i ó n de a p é n d i c e s , base de los 
j repar t imientos por rús t i ca , colonia, 
.pecuaria y urbana pava 1931, se 
hace p ú b l i c o a fin de que los con t r i -
buyentes que hayan experimentado 
a l t e r a c i ó n en su riqueza y no lo h u -
8 
wéfam 
hieran hecho, puedan presentar en compromete a tomar a su cargo por 
la S e c r e t a r í a del mismo las oportu la cant idad de pesetas y los tres 
ñ a s declaraciones de al ta y baja jus- años que se fijan, aceptando desde 
tificando en las mismns el pago de luego í n t e g r a m e n t e las condiciones 
derechos reales a la Hacienda, s in que se expresan en f l pl iego redac-
cuyo requisito no s e r á n admit idas, tadu al efecto y en cumpi imien to a 
Santa M a r í a del P á r a m o , a 31 de lo dispuesto en el a r t í c u l o 15 del i 
Marzo de 1930. — E l Alcalde , Blas v igente Reglamento de contra ta- : 
Carbajo. jc iór i , a c o m p a ñ a a esta p r o p o s i c i ó n j 
. * . e l resguardo de h a b e r const i tuido ea 
E l d í a 25 del actual y ho^a de la» depós i to 1.350 pesetas a que ascien-
quince, bajo m i presidencia o la del de el 5 por 100 de l a cant idad t i po 
Teniente Alcalde que me sus t i tuya , ' de subasta. 
t e n d r á lugar en las Consistoriales l a j Santa M a r í a del Paramo, a 3 de 
segunda subasta para el arr iendo A b r i l de 1 9 3 0 . — § \ A l o M é , Blas 
del a rb i t r i o mun ic ipa l sobre el con- ' Oarbajo. I / 1 
sumo de carnes bajo el t i po de vein- i —' " • ~V~T~/ ¡r 
t isiete m i l pesetas.' j ADMflHSIfflr 
E l acto se ver i f i ca rá por p l iegos ' 
cerrados y para t o m B r parte en l a ! Cédula de citación 
misma es preciso depositar provis io j Por !a presente se c i ta a D . Cons 
nalinente m i l trescientas cincuenta tan t ino G a r c í a Alvarez , mayor de 
pesetas, siendo la fianza de t in i t iva »á*á> natural y vocino que fué de 
dos m i l setecientas pesetas. j Gtíl 'as ' hoy en ignorado paradero, 
Los pliegos de p r o p o s i c i ó n se PaTft <1«B comparezca en la s a l a au-
p r e s e n t a r á n en la S e c r e t a r í a d e l . d'encia de este Juzgado m u n i c i p a l , 
A y u n t a m i e n t o a p a r t i r del d í a si ¡ « t a en la Consistorial de la v i l l a 
g u í e n t e al en que aparezca el p w - ¡ para que e l . d í a veint iocho del ac-
senteen el BOLETÍN OFICIAL de la ¡ tuaí>.» >as ¿ 0 0 ? to ras , con el fin de 
p rov inc ia y hasta el d í a anterior al i °°nte!3!ar « la demanda d e - j u i c i o 
en que haya de celebrarse l a subas iverba l c i v i l « • « • « • é l . t i e n e * » : 
ta de nueve a doce, arompaftados' m,,!a',a D- ^ , u ' " 0 Alvar6Z i I l e r e s ' 
de la c é d u l a personal, resguardo d e l ' mayor ed',d' ^«««•«•«l y vecino 
depós i t o provis ional y del prd '-r ido dlLho GerBS' sobre r e c l a m a c i ó n 
no ta r i a l , los que comparezcan e n ¡ d 6 " « v e o i e a t u pesetas y costas; 
r e p r e s e n t a c i ó n de otras pe.sonas. 1 a p e r c i b i é n d o l e quo s i no comparece 
L a d u r a c i ó n del contrato es de J86 s6guirA el lu l c io en r e b e l d í a s in 
volver le a c i ta r . 
Pola do G ' rdón 
tres años y en cada anual idad el 
arrendatario h a r á efectiva la cant i -
dad de nueve m i l pesetas en cuatro 
plazos y fecha de los cinco p r ime-
ros d í a s de los meses de Mayo, 
Septiembre, Noviembre y-Febrero, 
respectivamente. 
Los poderes de los licitadores qne 
comparezcan en r e p r e s e n t s c i ó n de 
otras personas se rán bastauteados 
por el Let rado que se expresa en f l 
p l iego de condiciones obrante en la 
S e c r e t a r í a raanicipal y que se hal la 
de manifiesto. 
Modelo de proposición 
D o n N N . . . . . . vecino de 
, enterado de los anuncios p u -
b l í c a l o s por el Sr 
3; de A b r i l de 
1930 .—El Juez, Vicente R o d r í g u e z 
— E l Secretario, Juan Llamas . 
O. P.—169. 
A N U N C I O S P A R T I C U L A R E S 
I tauco U r q u i j o Vascongado 
. SUCUIÍSAL DE l'ONFEMiADA 
E n cumpl imien to de'Jo dispuesto 
en el a r t í c u l o 76 del Reglamento de 
la Caja d') Ahorros del Banco U r 
qui jo Vascongado, se hace p i i b ü e o 
el e x t r a v í o de los Bonrs serie A . , n ú -
meros 133 y 191, fecha 26 de No 
v ¡ » m b r e de 1925 y 10 de Dic iembre 
de 1926, de pesetas 10.000 y 1.000 
Alca lde con fe- i respectivamente a favor ne D . ° Ma-
plazo de 15 d ía s a contar de la feeiia 
de este anuncio quedando el Bar ,, 
exento de toda responsabilidad M 
caso de no p r e s e n t á i s » ninguna ¡ 
c l a m a c i ó n dentro del plazo meno: 
nado. 
Pouferrada, 4 de A b r i l de 1930. - -
E l Gerente, A . L ó p e z Boto . 
P . P . - 1 7 0 . 
Formadas y aprobadas definitiva-
mente las Oidenanzas de la Comu-
nidad de regantes, Sindicato d 
Riegos y Jurado de Aguas del cam •• 
t i tu lado « P r e s a de Vil laobispo l i -
las R e g u e r a s » , quedan expuestas ¡¡: 
p ú b l i c o , en e l domic i l i o del Presi-
dente que suscribe, de nueve a doce, 
durante el plazo Je t re in ta din--
h á b i l e s a los efectos de que puedan 
ser examinadas y formuladas 
observaciones o reclamaciones qi;c 
se estimen justas. 
Vi l laobispo de las Regueras, 4 de 
A b r i l de 1930.— E l Presidente de 
l a C o m i s i ó n , Pablo. A l v a r e z . 
K - f • Í / • • 
E l j/asado d f a \ í 9 de Marzo, apa-
rec ió en P a r a d i l í a ; de la Sobarrib;) 
(Ayuntamien to de Va! defresno), u»« 
vaca de pelo c a s t a ñ o , la cual se halm 
depositada en casa del vecino ..di. 
mismo pueblo D . D a m i á n Diez. 
( ' w , - P . P . - 1 7 * 
• _ _ - ••• 
• ;• Sr^.''.'-.'-.;-.: . j ' 1 " - . -..uv-''.•:' ' 
L a Agencia de Negocios de Ju'n 
Fernandez Tejer ina , se ha.traslad, 
do a la "calle General Picasso. ' 
prii 'cip^alj ( A n t i g u a Pozo). 
A S ^ M ü TMPOUTAM i 
Obligados los A y u n t a m i e n t ' 
desde 1.* de A b r i l a c u m p l i r el U' 
decreto de 1 ." de Noviembre últinv 
los podidos de tabl i l las o placas m 
tá l i ca s para carros, pueden hiucr-
a D ; J u l i o F t í r n á u d é z , General 1>: 
casso, n ú m e r o 2, p r inc ipa l . 
P . P . - H 1 
cha . . . . . . para el arr iendo del a rb i - j nuela Ft>rnái idez, cuyos duplicados 
t r i o sobre el consumo de carnes, se; e x p e d i r á d e s p u é s de t ranscurr ido el 
L E O N 
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